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Língua Portuguesa

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que de fato está escrito, seja das frases ou das 
ideias presentes. Interpretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao conectar as ideias 
do texto com a realidade. Interpretação trabalha com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qualquer texto ou discurso e se amplia no entendi-
mento da sua ideia principal. Compreender relações semânticas é uma competência imprescindível no merca-
do de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-se criar vários problemas, afetando não só o 
desenvolvimento profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo os tópicos frasais presentes em cada pará-

grafo. Isso auxiliará na apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma relação hierárquica do pensamento defendi-
do, retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explicitadas pelo autor. Textos argumentativos não 
costumam conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. Deve-se   
ater às ideias do autor, o que não quer dizer que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é funda-
mental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o 

raciocínio e a interpretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos específicos, aprimora a 
escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fatores. Muitas vezes, apressados, descuida-
mo-nos dos detalhes presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz suficiente. Interpretar 
exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreen-
dentes que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se tam-
bém retirar dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreensão do 
conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não estão organizados, pelo menos em um bom texto, de 
maneira aleatória, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma relação 
hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo autor: os textos argumentativos não costumam 
conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. Devemos nos ater às 
ideias do autor, isso não quer dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. Ler com atenção é um exercício que deve 
ser praticado à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do texto e verificar o que realmente está escrito 

nele. Já a interpretação imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O leitor tira conclusões 
subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de personagens fictícios, podendo ser de comparação 

com a realidade ou totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma novela é a extensão do tex-
to, ou seja, o romance é mais longo. No romance nós temos uma história central e várias histórias secundárias.
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Legislação Municipal 

PREÂMBULO
Nós, os representantes do povo de Cruz das Almas, constituídos em Po der Legislativo Orgânico deste 

Município, reunidos em Câmara Municipal, com as atribuições previstas no Artigo 29 da Constituição Federal, 
votamos e promulgamos a seguinte LEI ORG ÂNICA

Nós, Vereadores do Município de Cruz das Almas, no uso de nossas atribuições legais e no exercício dos 
poderes a nós outorgados pela Carta Magna de 1988, pela Constituição do Estado da Bahia, nos termos do 
artigo SO inciso I da Lei Orgânica do Município de Cruz das Almas, de OS de abril de1990 e demais institutos 
legais, sob a proteção de Deus e com o apoio da comunidade cruzalmense, uni dos com o escopo de preservar 
o Estado Democrático de Direito e os Direitos e Garantias Fundamentais do homem (como a liberdade, a igual-
dade, o combate a qualquer forma de opressão, preconceito, exploração do homem pelo homem, etc.), velando 
pela prevalência da Paz e pela Justiça Social, promulgamos a primeira Emenda Substitutiva à Lei Orgânica 
do Município de Cruz das Almas, revi sando - a, atualizando - a, ampliando - a e apresentando sua 2a Edição. 

Cruz das Almas, 12 de novembro de 2002.

A Mesa da Câmara Municipal de Cruz das Almas, nos termos do Artigo 50, Inciso I, da Lei Orgânica do Mu-
nicípio de Cruz das Almas, de 05 de abril de 1990, promulga a seguinte Emenda Substitutiva à Lei Orgânica.

Fica alterada a Lei Orgânica do Município de Cruz das Almas, passando a vigorar com a redação seguinte.

TÍTULO I
DOS FUNDAMENTOS DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

Art. 1° O Município de Cruz das Almas integra a união indissolúvel da República Federativa do Brasil e tem 
como fundamentos:

I - a autonomia;

II - a cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo político.

Art. 2° Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos diretamente, nos 
termos da Constituição Estadual e desta Lei Orgânica.

Art. 3º São objetivos fundamentais dos cidadãos deste Município e de seus representantes:

I - assegurar a construção de uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento local e regional;

III - contribuir para o desenvolvimento estadual e nacional;

IV - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais na área urbana e na área 
rural;

V - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação.
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Saúde Pública

A Constituição de 1988, traz o Título VIII, denominado “Da ordem social”. Dentre os capítulos que compõem 
o Título da Ordem Social na Constituição Federal, tem-se a descrição da seguridade social, tida como o conjun-
to integrado de iniciativas geradas pela sociedade em conjunto com poder público, que visa assegurar saúde, 
assistência e previdência social, em respeito ao disposto no artigo 194 da Constituição Federal.

Saúde Pública
A universalidade é a nota característica desse subsistema, que é destinado a toda e qualquer pessoa que 

dele necessita. Não se limita à prestação de serviços de recuperação, visto que o conceito constitucional é bem 
mais amplo, dando ênfase à prevenção do risco, através de políticas sociais e econômicas.

A saúde estrutura-se através de um sistema unificado e hierarquizado denominado SUS – Sistema Único de 
Saúde. As condições de saúde, qualidade de vida e longevidade, influem diretamente no sistema previdenciá-
rio, pois, apenas como exemplos, pessoas mais saudáveis, aposentam-se menos por invalidez.

O direito à saúde pública encontra-se positivado na Constituição Federal expressamente nos artigos 6º e 
196, sendo um direito social e fundamental, é um dever do Estado. A saúde é inerente ao ser humano, bem 
como à sua vida com dignidade, sedo fundamento da República Federativa do Brasil, expresso na Constituição 
Federal em seu artigo 1º, inciso III.

Dentre os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil a Constituição Federal de 1988, em seu 
artigo 3º apresenta expressamente a busca por uma sociedade livre, justa e solidária; a erradicação da pobreza e 
da marginalização, a redução das desigualdades sociais e regionais e por fim promoção do bem de todos. A Cons-
tituição Federal de 1988 em seu artigo 196 apresenta a concepção de saúde.

O Sistema Único de Saúde (SUS), institucionalizado pela Lei Federal nº 8.080, em 1990 – Lei Orgânica da 
Saúde (LOS) – possui, como princípios, a universalidade de acesso aos serviços de saúde e a integralidade 
da assistência, cabendo a ele a execução de ações de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica 
(art. 6º).

Ambas, a Constituição Federal e a Lei Federal nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde – definem o objeto do 
direito à saúde incorporando o conceito da Organização Mundial da Saúde: “[...] um estado de completo bem-
-estar físico, mental e social e não apenas a simples ausência de doenças e outros danos”.

O direito à saúde é um dever Estado, sendo inerente ao direito à vida com dignidade, concretizando assim 
o direito fundamental e social. O ser humano é o destinatário destes direitos tutelados na atual Constituição 
Federal da República de 19881.

As políticas de saúde (SUS), de previdência social e de assistência social se pautam pelos seguintes prin-
cípios constitucionais relacionados pelo legislador:

Universalidade de cobertura e atendimento;

Uniformidade e equivalência de benefícios e serviços às populações urbanas e rurais;

Seletividade e distributividade na prestação de benefícios e serviços;

Irredutibilidade do valor dos benefícios;

Equidade da forma de participação no custeio; 

Diversidade da base de financiamento;

Caráter democrático e descentralizado de administração, mediante gestão quadripartite, com participação 
dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados.

1  LENZA, Pedro. Direito constitucional esquematizado. 12 ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Saraiva, 2008.
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Conhecimentos Específicos

DESENVOLVIMENTO INFANTIL
Teoria de Jean Piaget (1896-1980)
Apresentar a teoria de Piaget num texto introdutório é tarefa especialmente difícil. A complexidade desta 

abordagem teórica, diretamente relacionada à riqueza da produção piagetiana e à natureza do temário aborda-
do pelas pesquisas e reflexões desse autor, apontam a necessidade de explicar ao leitor alguns aspectos mais 
gerais de suas ideias, remetendo-o posteriormente aos textos originais. Ao lado de Freud, o trabalho de Piaget 
representa hoje o que de mais importante se produziu no século XX no campo da Psicologia do desenvolvimen-
to infantil, embora, a rigor, Piaget não possa ser qualificado como psicólogo do desenvolvimento1.

Um primeiro aspecto geral que merece ser explicitado refere-se à concepção de conhecimento proposta 
por Piaget. Um dos pontos fundamentais desta concepção diz respeito ao sentido atribuído por Piaget à pa-
lavra “conhecer”: organizar, estruturar e explicar o mundo em que vivemos - incluindo o meio físico, as ideias, 
os valores, as relações humanas, a cultura de um modo mais amplo - a partir do vivenciado. Se, para Piaget, 
o conhecimento se produz a partir da ação do sujeito sobre o meio em que vive, só se constitui com a estru-
turação da experiência que lhe permite atribuir significação. A significação é o resultado da possibilidade de 
assimilação. Conhecer significa, pois, inserir o objeto num sistema de relações, a partir de ações executadas 
sobre esse objeto.

Para Piaget o conhecimento é fruto das trocas entre o organismo e o meio. Essas trocas são responsáveis 
pela construção da própria capacidade de conhecer. Produzem estruturas mentais que, sendo orgânicas não 
estão, entretanto, programadas no genoma, mas aparecem como resultado das solicitações do meio ao orga-
nismo.

A alteração organismo-meio ocorre através do que Piaget chama processo de adaptação, com seus dois 
aspectos complementares: a assimilação e a acomodação. O conceito de adaptação surge, inicialmente, na 
obra de Piaget com o sentido que lhe é dado na Biologia clássica, lembrando um fluxo irreversível, vai se expli-
citando em momentos posteriores de sua obra, quando adquire o sentido de equilíbrio progressivo, finalmente, 
adquire o sentido de um processo dialético através do qual o indivíduo desenvolve as suas funções mentais, 
ao qual denomina “abstração reflexiva”. Esta adaptação do ser humano ao meio ambiente se realiza através 
da ação, elemento central da teoria piagetiana, indicando o centro do processo que transforma a relação com 
o objeto em conhecimento.

Ao tentar se adaptar ao meio ambiente o indivíduo utiliza dois processos fundamentais que compõem o sis-
tema cognitivo a nível de seu funcionamento: a assimilação ou a incorporação de um elemento exterior (objeto, 
acontecimento etc.), num esquema sensório-motor do sujeito e a acomodação, quer dizer, a necessidade em 
que a assimilação se encontra de considerar as particularidades próprias dos elementos a assimilar. No sistema 
cognitivo do sujeito esses processos estão normalmente em equilíbrio. A perturbação desse equilíbrio gera um 
conflito ou uma lacuna diante do objeto ou evento, o que dispara mecanismos de equilibração. A partir de tais 
perturbações produzem-se construções compensatórias que buscam novo equilíbrio, melhor do que o anterior. 
Nas sucessivas desequilibrações e reequilibrações o conhecimento exógeno é complementado pelas constru-
ções endógenas, que são incorporadas ao sistema cognitivo do sujeito. Nesse processo, que Piaget denomina 
processo de equilibração, se constroem as estruturas cognitivas que o sujeito emprega na compreensão dos 
objetos, fatos e acontecimentos, levando ao progresso na construção do conhecimento.

Os Estágios no Desenvolvimento Cognitivo
A capacidade de organizar e estruturar a experiência vivida vem da própria atividade das estruturas mentais 

que funcionam seriando, ordenando, classificando, estabelecendo relações. Há um isomorfismo entre a forma 
pela qual a criança organiza a sua experiência e a lógica de classes e relações. Os diferentes níveis de expres-
são dessa lógica são o resultado do funcionamento das estruturas mentais em diferentes momentos de sua

1  Cavicchia, D.C. (2011). O desenvolvimento da criança nos primeiros anos de vida. In Universidade Es-
tadual Paulista (Eds.). Cadernos de formação de professores de educação infantil: Princípios e fundamentos 
(Vol.6, pp. 13-27)  


